
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.175.679 - RS (2010/0005668-0)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : EDUARDO LUIZ STANGHERLIN 
ADVOGADO : ALFEU BISAQUE PEREIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. LEI 
N. 8.137/1990. CRIMES CONTRA A RELAÇÃO DE CONSUMO. 
MERCADORIA IMPRÓPRIA PARA CONSUMO. EXAME PERICIAL. 
NECESSIDADE. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ. 
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, para caracterizar o delito 
previsto no art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/1990 – crime contra as relações 
de consumo –, é imprescindível a realização de perícia a fim de atestar 
se as mercadorias apreendidas estavam em condições impróprias 
para o consumo. 
2. Incidência da Súmula 83/STJ.
3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Maria Thereza de Assis Moura e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília, 13 de março de 2012 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que 

negou seguimento ao seu recurso, assim ementada (fl. 299):

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. LEI N. 8.137/1990. CRIMES 
CONTRA A RELAÇÃO DE CONSUMO. MERCADORIA IMPRÓPRIA PARA 
CONSUMO. EXAME PERICIAL. NECESSIDADE. ACÓRDÃO A QUO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE TRIBUNAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 

Recurso especial improvido.

O agravante insurge-se contra decisum que determinou (fl. 128):

[...] 
Fixada essa premissa, o Superior Tribunal de Justiça entende que, para 

caracterizar o crime previsto no art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/1990, é 
imprescindível a realização de perícia a fim de atestar se as mercadorias 
apreendidas estavam em condições impróprias para o consumo. 

[...]

O ora agravante interpôs recurso especial com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de origem que 

considerou desnecessária a existência de prova pericial, a qual atestaria as 

condições impróprias para o consumo da mercadoria apreendida, in verbis: o 

crime sob análise exige, para sua configuração, a realização de perícia (fl. 226).

Sustentava, no recurso especial, violação do art. 7º, IX, da Lei n. 

8.137/1990 para afastar a exigência de elaboração de laudo pericial para a 

comprovação das impropriedades das mercadorias apreendidas (fls. 241/259).

Diante da negativa de seguimento do recurso especial, sobreveio o 

presente agravo, por meio do qual (fls. 306/308) se inferem as proposições:

a) o acórdão local violou o art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/1990, pois, 
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inadequadamente, exigiu a elaboração de laudo pericial para a comprovação das 

impropriedades das mercadorias apreendidas a poder do ora agravado; e

b) a impropriedade do produto é presumida, devendo pois ser atestada 

independentemente da conclusão do laudo pericial (fl. 307).

Por fim, requer o agravante a reforma da decisão.

Dispensou-se a oitiva da parte contrária.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo regimental não merece provimento.

Cinge-se a controvérsia à necessidade de realização de perícia para 

configuração do crime previsto no art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/1990.

A norma controvertida – art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/1990 – assim dispõe:

Art. 7° – Constitui crime contra as relações de consumo:
[...]
IX - vender, ter em depósito para vender ou expor à venda ou, de qualquer 

forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, em condições impróprias ao 
consumo;

Pena - detenção, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou multa.
Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II, III e IX pune-se a 

modalidade culposa, reduzindo-se a pena e a detenção de 1/3 (um terço) ou 
a de multa à quinta parte.

Fixada essa premissa, o Superior Tribunal de Justiça entende que, para 

caracterizar o crime previsto no art. 7º, IX, da Lei n. 8.137/1990 – delitos contra as 

relações de consumo –, é imprescindível a realização de perícia a fim de atestar 

se as mercadorias apreendidas estavam em condições impróprias para o 

consumo. 

No mesmo sentido: 

PENAL. CRIME CONTRA AS RELAÇÕES DE CONSUMO. ART. 7º, 
INCISO IX, DA LEI Nº 8.137/1990. PRODUTO IMPRÓPRIO PARA 
CONSUMO. PERÍCIA. NECESSIDADE PARA CONSTATAÇÃO DA 
NOCIVIDADE DO PRODUTO APREENDIDO. RECURSO ESPECIAL 
DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento no sentido de 
que, para caracterizar o crime previsto no artigo 7º, inciso IX, da Lei n. 
8.137/1990, é imprescindível a realização de perícia a fim de atestar se 
as mercadorias apreendidas estavam em condições impróprias para o 
consumo.

2. Recurso especial desprovido.
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(REsp n. 1.184.240/TO, Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador 

convocado do TJ/CE), Sexta Turma, DJe 20/6/2011 – grifo nosso)

Logo, depreende-se dos autos que o acórdão recorrido se encontra em 

consonância com a jurisprudência assente do Superior Tribunal de Justiça, assim 

sendo, aplica-se ao caso vertente a Súmula 83/STJ, in verbis: Não se conhece do 

recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida. 

Diante disso, não merece reforma o acórdão a quo.

Por conseguinte, o agravo regimental não merece prosperar, porquanto 

as razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 

assentado na decisão agravada. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0005668-0 REsp 1.175.679 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20600223167           70026648261           70031413057

EM MESA JULGADO: 13/03/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : EDUARDO LUIZ STANGHERLIN
ADVOGADO : ALFEU BISAQUE PEREIRA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : EDUARDO LUIZ STANGHERLIN
ADVOGADO : ALFEU BISAQUE PEREIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Maria 
Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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